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PARECER Nº 554, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 753, DE 2020
Na qualidade de Relator designado para analisar, por esta Comissão, o projeto de lei sob epígrafe, que proíbe a comercialização de animais de estimação não esterilizados, microchipados, vermifugados e vacinados no Estado, de autoria do Nobre Deputado Bruno Ganem, ratifico o voto exarado pelo Nobre Deputado Thiago Auricchio, juntado às fls., manifestando-me, sob o aspecto estrito da constitucionalidade, de forma favorável ao prosseguimento do Projeto de lei nº 753, de 2020.
a) Ricardo Mellão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de animais de estimação não esterilizados, microchipados, vermifugados e vacinados no Estado de São Paulo. As determinações previstas se aplicam aos animais de estimação das famílias dos canídeos e felídeos, compreendidos como cães e gatos de convívio domiciliar e afetivo do ser humano, dele dependentes e que não repelem a tutela humana.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, verifica-se que a Constituição Federal atribui competência aos Estados para legislar sobre a fauna, conservação da natureza e proteção do meio ambiente, conforme dispõe o artigo 24, inciso VI.

No mesmo sentido, o artigo 225 da Lei Maior prescreve que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público o dever de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade” (inciso VII).

Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa estadual nessa matéria.

Assim, por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e sem entrar na análise de mérito, que será oportunamente apreciado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 753, de 2020.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) Thiago Auricchio 
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